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Resumo 
 
A sociedade portuguesa depara-se, desde a descolonização, mas essencialmente depois da 
queda do muro de Berlim, com uma emigração crescente. 
 
Esta nova realidade social, aliada à adesão de Portugal à UE e à consequente liberdade de 
circulação, desperta-nos para as questões relativas aos direitos destes cidadãos estrangeiros 
quando se encontram sujeitos ao ordenamento jurídico interno. 
 
Este, é um estudo que obedece ao propósito de determinar se há direitos e deveres reservados 
exclusivamente aos cidadãos portugueses e se, quando tal ocorre, a diferenciação de tratamento 
é legítima. 
 
Assim, partindo do direito internacional público comum, passando pelo direito internacional 
convencional e terminando na Lei Fundamental e na legislação ordinária interna, pretendemos 
identificar as limitações que ocorrem na capacidade de gozo e de exercício de direitos pelos 
estrangeiros, em matérias tão diferentes quanto a participação política, o exercício de funções 
públicas, o direito à constituição e manutenção da família, a entrada, permanência e saída do 
território nacional, o acesso ao direito, à saúde, à segurança, quanto à propriedade industrial e 
intelectual, a escolha de profissão e a necessidade de intérprete e de tradução de peças 
processuais. 
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Centrando-nos no conceito restrito de estrangeiro, como sendo o homem que não possui 
cidadania portuguesa, mas outra, excluindo, portanto, as pessoas colectivas, procuraremos 
saber se o Estado de direito democrático assegura o respeito dos direitos fundamentais de todos 
os homens e se reconhece o estrangeiro como um igual, apesar das pressões económicas e 
sociais em sentido contrário, nomeadamente, do desemprego, dos encargos financeiros com o 
pagamento de despesas de saúde, subsídios, pensões de reforma, prestações sociais, etc.. 
 
Porém, excluiremos deste estudo os estrangeiros que possuam o estatuto de refugiado, que 
tenham requerido asilo ou sejam apátridas, porquanto os mesmos possuem estatuto jurídico 
próprio. 


